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RELATÓRIO
O Sr. Des. Jorge Eustácio da Silva Frias

Célio Pinheiro de Queiroz interpõe o presente agravo contra a decisão reproduzida à f. 41 que, nos autos da ação civil pública que lhe move o Ministério Público Estadual, concluiu que, por envolver a causa matéria de direito e de fato que dispensava a produção de provas em audiência, na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil, o feito comportava julgamento no estado em que se encontrava.

Sustenta o agravante (f. 5-17) que o Ministério Público ajuizou ação civil pública na qual aduziu que o recorrente procedeu a desmatamento de área de preservação permanente e não possuía área mínima de reserva legal. Diz que, após fixar os pontos controvertidos da causa, a magistrada deferiu a produção de prova pericial. Continua o recorrente dizendo que não teve condições para depositar os honorários periciais a seu cargo e por isso a magistrada anunciou o julgamento antecipado da lide, o que lhe cerceiaria o direito de defesa, pois o fato de não depositar o valor dos honorários só poderia surtir efeito em relação à produção de prova técnica, mas não poderia obstar à produção de outras, como a testemunhal. Ao final, pede para se dar provimento ao agravo e, assim, para ter prosseguimento o feito com a designação de audiência de instrução e julgamento (f. 16).

O efeito suspensivo requerido foi deferido (f. 117).

A parte agravada, afirmando que a decisão agravada não havia cerceado o direito de defesa da outra parte, pede para se negar provimento ao recurso (f. 127-133).

A magistrada prestou informações, quando relatou o andamento do pleito e a razão de ter considerado desnecessária a produção de prova (f. 120-122).

O parecer ministerial é por se negar provimento ao agravo (f. 228-232).

VOTO
O Sr. Des. Jorge Eustácio da Silva Frias (Relator)

Trata-se de agravo tirado contra decisão que concluindo que, por envolver a causa matéria de direito e de fato que dispensava a produção de provas em audiência, na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil, anunciou que o feito comportava julgamento no estado em que se encontrava.

A meu juízo, deve-se dar provimento a este agravo.

Com efeito, ainda que, talvez, realmente, não caiba prova testemunhal para constatar a existência da reserva legal, impõe-se o reconhecimento de cerceamento de defesa ante a decisão que dispensou a instrução probatória pelo só fato de o agravante não ter oferecido elementos para a produção de prova pericial, incumbência que lhe coube em razão da inversão de ônus da prova.

O cerceamento de defesa, neste caso, decorre não do fato, por si só, do indeferimento de prova testemunhal, como ressaltou o agravado em contra-razões (f. 130), mormente porque eventual lesão decorreria não desta dispensa, mas, sim, da inversão do ônus da prova que impôs ao agravante produzir prova de fato que simplesmente negara em contestação, e é este o reclamo do recorrente, que, embora de forma não muito técnica, impugna nas razões recursais.

De fato, a inversão do ônus da prova não pode subsistir neste caso, seja porque não existe amparo legal para tanto, seja porque não consiste o fato controvertido em situação que onera excessivamente o autor ao comprovar o direito material. 

Moacyr Amaral Santos anota que “...se o réu nega pura e simplesmente os fatos alegados pelo autor, trata-se de negativa absoluta ou indeterminada. Donde o réu não ter fatos por provar. Assim, ao autor incumbe dar a prova dos fatos em que se fundamenta a sua pretensão, porque não os provando não encontrará o juiz elementos para concluir pela verdade deles.” (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 2º vol., 23ª ed., p. 358). É possível a inversão do ônus da prova, além das relações de consumo, naquelas situações de direito material que exigem que esse ônus seja tratado de maneira diferenciada. Todavia, não se justifica em situações comuns, como na deste caso, que enseja a simples aplicação do art. 333, I, do Código de Processo Civil. 

No mesmo sentido, Humberto Theodoro Junior leciona que não há dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Daí a importância do art. 333 do Código de Processo Civil, quando reparte o ônus da prova, cuja inversão deve-se dar atentando às circunstâncias do caso concreto. (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 40ª ed, p. 381).
No caso, o agravante negou a alegação feita pelo autor quanto à inexistência de área de reserva legal. Observa que o autor, em sua petição inicial, asseverou que: “Nesse tópico, vale articular, que no plano físico a situação é bem diferente, ou seja, a reserva legal existe só no papel, resultando inobservada a regra determinante daquela obrigação” (f. 48-49). De outro, o agravante, em contestação ressaltou que, “No que tange aos outros pedidos, devem ser igualmente rechaçados, face efetivamente existir a área de reserva legal, inclusive cercada, conforme o mapa que instrui a peça” (f. 71). Como se vê, o réu negou a afirmação do autor de que não existia a reserva florestal imposta pela lei, de modo que não tem ele a incumbência de provar o fato, que cabe ao autor demonstrar. A inversão do ônus imposta no curso do processo não encontra amparo legal. Assim, a falta do depósito dos salários periciais não poderia gerar o julgamento antecipado anunciado, ao menos com as conseqüências decorrentes da indevida inversão do ônus de provar.

Assim, se o julgamento sem dilação probatória pode resultar em solução contra o interesse do processo, que envolve direito público (ambiental), é oportuno obstar à prolação de sentença sem que antes se reavalie a necessidade da prova pericial dispensada pelo só fato de o réu não ter feito depósito que se lhe transferiu sem fundamento legal. De fato, se ambas as partes requereram esta prova (f. 60 e 72), aplica-se o art. 33 do Código de Processo Civil.

Conclusão.
Eis porque voto no sentido de se dar provimento ao presente recurso.

 
 
DECISÃO
Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DEU PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, CONTRA O PARECER MINISTERIAL.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Ildeu de Souza Campos.

Relator, o Exmo. Sr. Des. Jorge Eustácio da Silva Frias.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Jorge Eustácio da Silva Frias, Ildeu de Souza Campos e Josué de Oliveira.

 

Campo Grande, 9 de maio de 2006.
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